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MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 50/2020

(Processo Administrativo Nº 60550.042561/2019-08)
 

(COMPRAS)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Hospital das Forças Armadas (UASG 112408), por meio da Seção de Licitações, sediado(a) Setor HFA
 S/Nº - Sudoeste, Brasília-DF – CEP 70.673-900, Telefone (61) 3966-2407 ou 3966-2447, correio eletrônico licitacao@hfa.mil.br, pregoeiro designado Cap R/1 JOSÉ
LUIS DE LIMA, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR
PREÇO POR ITEM/GRUPO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de
junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
3, DE 26 DE ABRIL DE 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 , da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.
 
NO DIA, HORA E LOCAL ABAIXO INDICADO SE FARÁ A ABERTURA DO CERTAME:
DATA: 6 DE AGOSTO de 2020
HORA: 09h00min (horário de BRASÍLIA-DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
Horário do Expediente do HFA: 08h30min às 16h30min.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de material para osteotomias e fixação do esqueleto facial,  para a
Clínica de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial, conforme o Documento de Formalização de Demanda Mat SCTBMF HFA 2092817, por meio de registro de
preços, destinado a atender às necessidades de consumo do Hospital das Forças Armadas – HFA., conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em ITENS/GRUPO, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que compõem os grupos.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item/grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua
forma eletrônica.
3.1.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado
digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade
técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu
representante.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Por convenção, será denominado:
4.1.1. licitante: a empresa que apresentar proposta para o(s) item(ns) neste Pregão;
4.1.2. licitante vencedor: o licitante que apresentar a melhor proposta para o(s) item(ns) e for habilitado;
4.1.3. adjudicatário: o licitante a quem houver sido adjudicado o(s) item(ns), objeto deste Pregão; e
4.1.4. contratado: o licitante que formalizar Contrato com a Administração.
4.2. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
4.2.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da
Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
nº 123, de 2006.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
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4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:
4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei.
4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no
certame;
4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio
dessa documentação.
5.2. Caso haja itens isentos de ICMS, as propostas deverão ser apresentadas com preços desonerados desse imposto, consoante decisão no Acórdão Nº 1.025-
TCU Plenário.
5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.
5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1. valor unitário e total do item;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo
de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
6.1.5. Registro do material na ANVISA (Resolução RDC nº 185-ANVISA de 22 de outubro de 2001).
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações
públicas (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário);
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir
a melhor oferta, deverá ser para os itens 1 a 8, 10 a 14, 16 a 21, 23 e 24, de R$ 0,05 (cinco centavos de Real); para os itens 9, 15 e 22, deverá ser de R$ 0,01 (um centavo
de Real).
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item/grupo, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta
ou lance de menor preço do item serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.26. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
7.26.1. no País;
7.26.2. por empresas brasileiras.
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.30. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo não inferior a 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto
n.º 10.024/2019.
8.2. O valor máximo aceitável poderá ser superior ao VALOR ESTIMADO CONSTANTE DO TERMO DE REFERÊNCIA, limitado ao valor MÁXIMO
VÁLIDO constante no Mapa de Preços, sendo obrigatório a comprovação de preço pelo Licitante e Administração, observado o disposto no  art. 15º do Decreto n.º
10.024/2019.
8.2.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou que apresentar
preço manifestamente inexequível.
8.2.2. O Valor Máximo será divulgado após a fase de lances.
8.2.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou
os indícios que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para anexar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo o
prazo, no mínimo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  
8.5.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro ou por problemas técnicos do sistema, que será concedido novo prazo.
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8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios
previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser
indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação.
8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
8.5.4. As amostras ocorrerão na Seção de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial do Hospital das Forças Armadas - Setor HFA - Estrada Parque Contorno do
Bosque, s/nº - Sudoeste – Brasília/DF - Brasil - CEP 70673-900, em dia e horário previamente acertado com a empresa, logo após a fase classificatória, deverão ser
entregues no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de convocação, a ser feita via chat no Comprasnet ou email. 
8.5.4.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.5.5. O parecer técnico e análise do material serão devolvidos por uma comissão composta pela Chefia Seção de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial e 02
Dentistas, que registraram em formulário o resultado da análise e os critérios observados, o nome com assinatura da comissão que atestaram cada produto e a data em que
o parecer foi devolvido.
8.5.5.1. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

I - Desempenho na utilização no procedimento ao qual é indicada, devendo atender à sua finalidade e uso de forma satisfatória;
II - Verificação da descrição do material contida no rótulo de acordo com especificação do edital;
III - Registro no Ministério da Saúde – ANVISA ou legislação que autorize a isenção do registro.
IV - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DE AMOSTRA

Item Especificações
(Descritivo do Material)

O que será analisado na amostra (Critérios
Objetivos)

1
Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a
6 furos, com e sem intervalo, formato em ´L´, sistema 2.0, uso p/
buco-maxilo

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

2 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 furos,
formato em ´X´, sistema 2.0, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

3 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 a 8 furos,
formato em ´Y´, sistema 2.0, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

4 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 a 8 furos,
formato em ´duplo Y´, sistema 2.0, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

5
Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a
10 furos, formato reta com e sem intervalo, sistema 2.0, uso p/ buco-
maxilo. 

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

6 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a
12 furos, formato orbital, sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

7
Placa em titânio para reconstrução óssea tipo “malha ou mecha em
titânio” tamanho com espessura de 0,3 a 0,6 e dimensões mínimas
de 70x50 mm

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

8
Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4
, para fixação de osteotomias do mento (Tipo Paulus), sistema 2.0, uso
p/ buco-maxilo

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

9

Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical, aplicação em
cirurgia buco-maxilo-facial, sistema 2.0,  cabeça com
fenda cruciforme,  autoperfurante, autorrosqueante, comprimento de
4mm a 20mm. Inclui parafusos de emergência

Deverá ser passível de ser pego por meio de chave
própria, sem cair ou soltar-se desta;

10 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 10 furos,
formato em ´y´, sistema 1.5, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

11
Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a
6 furos, formato em ´L´, com e sem intermediário, sistema 1.5, uso p/
buco-maxilo

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

12 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 furos,
formato em ´X´, sistema 1.5, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

13
Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 8 furos,
formato reta, com e sem intermediário, tipo fixação p/parafuso
1,5mm, uso p/ bucomaxilo.

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

14 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 8 furos,
formato orbital, sistema 1.5, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

15

Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical, aplicação em
cirurgia buco-maxilo-facial, sistema 1.5,  cabeça com fenda
cruciforme,  autoperfurante, autorrosqueante, comprimento 4mm a
15mm. Inclui parafusos de emergência

Deverá ser passível de ser pego por meio de chave
própria, sem cair ou soltar-se desta.
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16 Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução, quantidade
furos 12 a 22 furos, curva para ângulo mandibular, com sistema de
travamento do parafuso na placa, tipo fixação p/ parafusos 2.4 mm,
uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

17

Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução, quantidade
furos com 8 a 20 furos, formato reta, com sistema de travamento do
parafuso na placa, tipo fixação p/ parafusos 2.4 mm, uso p/
bucomaxilo.

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

18

Parafuso cortical em titânio, autorrosqueante, com cabeça de baixo
perfil, fenda cruciforme para mecanismo de auto-retenção, com e sem
sistema de travamento do parafuso na placa, sistema de 2.4 mm
comprimento de 8 mm a 20mm. Inclui parafusos de emergência

O material deverá resistir à esterilização em autoclave
sem perder suas propriedades; Não deverá fraturar
durante modelagem e subsequente remodelagem;

19 Lâmina de serra cirúrgica reciprocante, para uso com serra
reciprocante, parte ativa medindo de 05 a 20 mm de comprimento Deverá ser rígida;

20 Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada ao lado
direito da mandíbula) para uso com serra. Deverá ser rígida;

21 Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada ao lado
esquerdo da mandíbula) para uso com serra. Deverá ser rígida;

22 Fio de aço nº 1,envelope contendo 3 fios com 60cm cada. Não se aplica.

8.5.5.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
8.5.5.3. Os itens que já tiveram suas amostras aprovadas em pregões do HFA, não será solicitado o envio da amostra.
8.5.5.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo
de Referência.
8.5.5.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
8.5.5.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de até 30 (trinta) dias, após o qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
8.5.5.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
8.5.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.
8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.7.1.  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.
8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.8. REGISTRO DO MATERIAL NA ANVISA - Os materiais licitados deverão estar registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária em estrita
observância aos preceitos da Lei nº 6.360/76 e de seu Regulamento baixado pelo Decreto nº 8077, de 14 de agosto de 2013, atendidas, ainda, as normas expressas na
Resolução RDC nº 185-ANVISA de 22 de outubro de 2001, conforme Anexo I (Termo de Referência) sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO daquele(s) item(ns). Caso o
produto seja dispensado do registro a empresa deverá apresentar o Certificado de Dispensa de Registro.
8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União -
TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP
nº 03, de 2018.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de no mínimo 2 (duas) horas sob pena de inabilitação.
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação:
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.8.1. No caso de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.8.2. Em se tratando de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da
Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.8.3. No caso de SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.8.4. Inscrição no Registro Público de EMPRESAS MERCANTIS onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;
9.8.5. No caso de SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;
9.8.6. No caso de COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
9.8.7. No caso de EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.8.8. COMPROVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA (AFE) -  participante da licitação emitida pela Agência Nacional
de Vigilância Sanitária ou documento de comprovação da dispensa, conforme RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA-RDC Nº 16, DE 1° DE ABRIL DE 2014
(Documento obrigatório).
9.8.9. A AFE é exigida de cada estabelecimento que realiza as atividades de armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação,
extração,fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte com produtos para saúde, inclusive no caso de
subcontratação.
9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.9.7.1. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488,
de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.
9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;
9.10.2.1. Por se tratar de bens para PRONTA ENTREGA, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;
9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei
nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

Ativo Total
SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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Ativo Circulante

LC = -----------------------; e
Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.
9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.11.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:
9.11.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características e quantidades compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.11.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a materiais com características mínimas:
9.11.3.1. Para os itens 1, 5, 9, 16, 18, 19 e 22 - Os licitantes deverão comprovar no mínimo o fornecimento de 20% do item, por meio de apresentação de atestados.
9.11.3.2. Para fim de comprovação de quantitativo contante no (s) atestado (s), quando não estiver discriminado, poderá ser através de instrumento de contrato ou
Nota Fiscal ou outro documento equivalente.
9.11.3.3. Para efeito de comprovação de quantitativo, será admitido somatório de atestados.
9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício.
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a continuidade da mesma.
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Edital.
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da
aplicação das sanções cabíveis.
9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no sistema COMPRASGOVERNAMENTAL no prazo de no mínimo 2 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº
8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação
11. DOS RECURSOS
11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou
não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
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12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não
comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado, pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM/GRUPO, ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, anexo II deste edital, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.
14.1.1. O prazo estabelecido no item anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
14.2. A assinatura da ata, será realizada através do Sistema Eletrônico de Informação (SEI), conforme abaixo:
14.2.1. Cadastro de Usuário Externo no SEI do Ministério da Defesa - será encaminhado via e-mail, devendo o licitante responsável, proprietário ou representante
legal realizar o cadastro do usuário.
14.2.2.  Envio dos documentos digitalizados, para confirmação e liberação do cadastro no SEI.
14.2.2.1. Documentos que deverão ser enviados:  Carteira de identidade (RG); Comprovante do CPF; - Comprovante de endereço residencial da pessoa física
responsável pela assinatura (conta de Água, Luz, Gás ou Telefone no nome do interessado, correspondente ao último mês);
14.2.3. A Ata de Registro de Preços, será disponibilizada no Sistema Eletrônico de Informação - SEI, para assinatura, por meio eletrônico, devendo ser
ASSINADA pelo usuário externo cadastrado.
14.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
14.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº
8.666, de 1993.
15. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. A Ata de Registro de Preços, Anexo II deste Edital, resultante deste certame terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua homologação (art. 12
do Decreto nº 7.892/13).
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo Substitutivo de Contrato.
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo Substitutivo de Contrato, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo
de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela
Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do termo substituto de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
20. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta
21.1.2. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o
termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;
21.1.3. apresentar documentação falsa;
21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.6. não mantiver a proposta;
21.1.7. cometer fraude fiscal;
21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.
21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:
21.4.1. ADVERTÊNCIA POR FALTAS LEVES, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
21.4.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
21.4.3. multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
21.4.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;
21.4.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar no âmbito do HFA e todas as unidades abarcadas pelo
MINISTÉRIO DA DEFESA (MD), por até 2 (dois) anos.
21.4.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E DE CONTRATAR com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
21.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;
21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;
21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.
21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da
última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame
não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@hfa.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Seção de
Licitações do Hospital das Forças Armadas, sediado(a) Setor HFA S/Nº - Sudoeste, Brasília-DF – CEP 70.673-900;
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis
contados da data de recebimento da impugnação.
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação
23.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para
consulta por qualquer interessado.
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

mailto:icitacao@hfa.mil.br
mailto:icitacao@hfa.mil.br
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24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
24.4. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase deste Pregão, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo (§ 3º do art.
43 da Lei nº 8.666/93).
24.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na Administração.
24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço
constante deste edital, nos dias úteis, no horário das 08h às 15horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.
24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.13.1. ANEXO I - Termo de Referência;
24.13.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços;
24.13.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Substitutivo de Contrato;
24.13.4. ANEXO IV – MODELO - Proposta de Preços.
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ANEXO I

MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

 

 TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO: 60550.042561/2019-08 

1. OBJETO
1.1. Aquisição de material para osteotomias e fixação do esqueleto facial,  para a Clínica de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial, por meio de registro de
preços, destinado a atender às necessidades de consumo do Hospital das Forças Armadas – HFA.
1.2. QUANTITATIVO DO MATERIAL / SERVIÇO

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÕES CATMAT UNID QTDE
TOTAL

VALOR UNIT
DE

REFERÊNCIA

VALOR
TOTAL DE

REFERÊNCIA

GRUPO
1 1

Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade
furos com 4 a 6 furos, com e sem intervalo, formato em ´L
´, sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência:
Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade.

444238 Unid 160 230,00 36.800,00

2

Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4
furos, formato em ´X´, sistema 2.0, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade. 

444779 Unid 16 497,75 7.964,00

3

Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4
a 8 furos, formato em ´Y´, sistema 2.0, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade. 

433990 Unid 16 817,50 13.080,00

4

Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4
a 8 furos, formato em ´duplo Y´, sistema 2.0, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade.

433987 Unid 16 795,00 12.720,00

5

Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade
furos com 4 a 10 furos, formato reta com e sem intervalo,
sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência:
Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade.

448648 Unid 160 365,00 58.400,00

6

Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade
furos com 4 a 12 furos, formato orbital, sistema 2.0, uso p/
buco-maxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade.

436527 Unid 20 505,50 10.110,00

7

Placa em titânio para reconstrução óssea tipo “malha ou
mecha em titânio” tamanho com espessura de 0,3 a 0,6 e
dimensões mínimas de 70x50 mm. Marca de referência:
Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade.

466790 Unid 16 280,00 4.480,00

8

Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade
furos com 4 , para fixação de osteotomias do mento (Tipo
Paulus), sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo. Marca de
referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor
qualidade.

448511 Unid 40 300,00 12.000,00

9

Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical,
aplicação em cirurgia buco-maxilo-facial, sistema 2.0, 
cabeça com fenda cruciforme,  autoperfurante,
autorrosqueante, comprimento de 4mm a 20mm. Inclui
parafusos de emergência. Marca de referência: Stryker ou
equivalente, similar ou de melhor qualidade.

450461 Unid 1600 50,00 80.000,00

10

Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4
a 10 furos, formato em ´y´, sistema 1.5, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade.

433985 Unid 12 370,10 4.441,20

11

Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade
furos com 4 a 6 furos, formato em ´L´, com e sem
intermediário, sistema 1.5, uso p/ buco-maxilo. Marca de
referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor
qualidade.

449203 Unid 20 311,14 6.222,80

12

Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4
furos, formato em ´X´, sistema 1.5, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade. 

434779 Unid 20 469,00 9.380,00

13 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 433715 Unid 30 373,34 11.200,20
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a 8 furos, formato reta, com e sem intermediário, tipo
fixação p/parafuso 1,5mm, uso p/ bucomaxilo. Marca de
referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor
qualidade. 

14

Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4
a 8 furos, formato orbital, sistema 1.5, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade. 

434088 Unid 12 430,00 5.160,00

15

Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical,
aplicação em cirurgia buco-maxilo-facial, sistema 1.5, 
cabeça com fenda cruciforme,  autoperfurante,
autorrosqueante, comprimento 4mm a 15mm. Inclui
parafusos de emergência. Marca de referência: Stryker ou
equivalente, similar ou de melhor qualidade.

401389 Unid 300 55,00 16.500,00

GRUPO
2

16

Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução,
quantidade furos 12 a 22 furos, curva para ângulo
mandibular, com sistema de travamento do parafuso na
placa, tipo fixação p/ parafusos 2.4 mm, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade.

448672 Unid 10 794,12 7.941,20

17

Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução,
quantidade furos com 8 a 20 furos, formato reta, com
sistema de travamento do parafuso na placa, tipo fixação
p/ parafusos 2.4 mm, uso p/ bucomaxilo. Marca de
referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor
qualidade. 

450168 Unid 10 800,00 8.000,00

18

Parafuso cortical em titânio, autorrosqueante, com cabeça
de baixo perfil, fenda cruciforme para mecanismo de auto-
retenção, com e sem sistema de travamento do parafuso na
placa, sistema de 2.4 mm comprimento de 8 mm a 20mm.
Inclui parafusos de emergência. Marca de referência:
Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade.

401665 Unid 100 310,00 31.000,00

GRUPO
3

19

Lâmina de serra cirúrgica reciprocante, para uso com serra
reciprocante, parte ativa medindo de 05 a 20 mm de
comprimento. Marca de referência: Stryker ou
equivalente, similar ou de melhor qualidade.

443070 Unid 30 800,00 24.000,00

20

Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada
ao lado direito da mandíbula) para uso com serra. Marca
de referência: Razek ou equivalente, similar ou de melhor
qualidade.

446879 Unid 30 640,00 19.200,00

21

Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada
ao lado esquerdo da mandíbula) para uso com
serra. Marca de referência: Razek ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade.

446879 Unid 30 640,00 19.200,00

-

22
Fio de aço nº 1,envelope contendo 3 fios com 60cm cada,
Marca de referência: Ethicon ou equivalente, similar ou de
melhor qualidade.

282861 Unid 120 8,00 960,00

23

Âncora de  para sutura da Articulação têmporo-
mandibular, parafuso com 1,7 a 2,0 mm de
diametro,  autorroscante em titânio, montadas em
aplicador descartável, com fios de suturas 2-0, sintéticos,
não absorvível, trançada e composta de polietileno de
ultra peso molecular, com duas extremidades agulhadas,
sendo as agulhas de 3/8-20 mm.

443170 Unid 16 4.850,00 77.600,00

24

Ponta ultrassônica piezoelétrica para corte ósseo,
serrilhada, angulada, espessura de 0,55 a 0,75 mm, longa,
com marcações de profundidade em 7,0; 8,5 e 10,0 mm,
com formatos diversos de ponta.

429388 Unid 8 1.340,00 10.720,00

VALOR TOTAL ESTIMADO 487.079,40

1.2.1. Estimativas de consumo individualizadas, do Órgão Gerenciador e ÓrgãoParticipante:
1.2.1.1. ORGÃO GERENCIADOR - UASG 112408 - HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÕES CATMAT UNID
QTDE 

HFA
112408

GRUPO
1 1

Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 6 furos, com e sem intervalo,
formato em ´L´, sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou
de melhor qualidade.

444238 Unid 80

2 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 furos, formato em ´X´, sistema 2.0, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 444779 Unid 8

3 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 a 8 furos, formato em ´Y´, sistema 2.0, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 433990 Unid 8

4 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 a 8 furos, formato em ´duplo Y´, sistema 2.0,
uso p/ bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 433987 Unid 8
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5 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 10 furos, formato reta com e sem
intervalo, sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de
melhor qualidade. 

448648 Unid 80

6 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 12 furos, formato orbital, sistema
2.0, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 436527 Unid 10

7
Placa em titânio para reconstrução óssea tipo “malha ou mecha em titânio” tamanho com espessura de
0,3 a 0,6 e dimensões mínimas de 70x50 mm. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de
melhor qualidade. 

466790 Unid 8

8
Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 , para fixação de osteotomias do
mento (Tipo Paulus), sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade. 

448511 Unid 20

9
Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical, aplicação em cirurgia buco-maxilo-facial, sistema 2.0, 
cabeça com fenda cruciforme,  autoperfurante, autorrosqueante, comprimento de 4mm a 20mm. Inclui
parafusos de emergência. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade.

 450461 Unid 800

10 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 10 furos, formato em ´y´, sistema 1.5, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 433985 Unid 6

11
Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 6 furos, formato em ´L´, com e
sem intermediário, sistema 1.5, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade. 

449203 Unid 10

12 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 furos, formato em ´X´, sistema 1.5, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 434779 Unid 10

13
Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 8 furos, formato reta, com e sem
intermediário, tipo fixação p/parafuso 1,5mm, uso p/ bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou
equivalente, similar ou de melhor qualidade. 

433715 Unid 15

14 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 8 furos, formato orbital, sistema 1.5, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 434088 Unid 6

15
Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical, aplicação em cirurgia buco-maxilo-facial, sistema 1.5, 
cabeça com fenda cruciforme,  autoperfurante, autorrosqueante, comprimento 4mm a 15mm. Inclui
parafusos de emergência. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade.

401389 Unid 150

GRUPO
2

16
Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução, quantidade furos 12 a 22 furos, curva para ângulo
mandibular, com sistema de travamento do parafuso na placa, tipo fixação p/ parafusos 2.4 mm, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 

448672 Unid 5

17
Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução, quantidade furos com 8 a 20 furos, formato reta,
com sistema de travamento do parafuso na placa, tipo fixação p/ parafusos 2.4 mm, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 

450168 Unid 5

18
Parafuso cortical em titânio, autorrosqueante, com cabeça de baixo perfil, fenda cruciforme para
mecanismo de auto-retenção, com e sem sistema de travamento do parafuso na placa, sistema de 2.4 mm
comprimento de 8 mm a 20mm. Inclui parafusos de emergência. Marca de referência: Stryker.

    
401665 Unid 50

GRUPO
3

19 Lâmina de serra cirúrgica reciprocante, para uso com serra reciprocante, parte ativa medindo de 05 a 20
mm de comprimento. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 443070 Unid 15

20 Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada ao lado direito da mandíbula) para uso com
serra. Marca de referência: Razek ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 446879 Unid 15

21 Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada ao lado esquerdo da mandíbula) para uso com
serra. Marca de referência: Razek ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 446879 Unid 15

-

22 Fio de aço nº 1,envelope contendo 3 fios com 60cm cada, Marca de referência: Ethicon ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade. 282861 Unid 60

23

Âncora de  para sutura da Articulação têmporo-mandibular, parafuso com 1,7 a 2,0 mm de
diametro,  autorroscante em titânio, montadas em aplicador descartável, com fios de suturas 2-0,
sintéticos, não absorvível, trançada e composta de polietileno de ultra peso molecular, com duas
extremidades agulhadas, sendo as agulhas de 3/8-20 mm.

443170 Unid 16

24 Ponta ultrassônica piezoelétrica para corte ósseo, serrilhada, angulada, espessura de 0,55 a 0,75 mm,
longa, com marcações de profundidade em 7,0; 8,5 e 10,0 mm, com formatos diversos de ponta. 429388 Unid 8

1.2.1.2. ORGÃO PARTICIPANTE - UASG 160088 - HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE BRASÍLIA

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÕES CATMAT UNID QTDE
TOTAL

GRUPO
1 1

Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 6 furos, com e sem intervalo,
formato em ´L´, sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou
de melhor qualidade. 

444238 Unid 80

2 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 furos, formato em ´X´, sistema 2.0, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 444779 Unid 8

3 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 a 8 furos, formato em ´Y´, sistema 2.0, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 433990 Unid 8

4 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 a 8 furos, formato em ´duplo Y´, sistema 2.0,
uso p/ bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 433987 Unid 8

5 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 10 furos, formato reta com e sem
intervalo, sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de

448648 Unid 80
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melhor qualidade. 

6 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 12 furos, formato orbital, sistema
2.0, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 436527 Unid 10

7
Placa em titânio para reconstrução óssea tipo “malha ou mecha em titânio” tamanho com espessura de
0,3 a 0,6 e dimensões mínimas de 70x50 mm. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de
melhor qualidade.

466790 Unid 8

8
Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 , para fixação de osteotomias do
mento (Tipo Paulus), sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade.

448511 Unid 20

9

Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical, aplicação em cirurgia buco-maxilo-facial, sistema
2.0,  cabeça com fenda cruciforme,  autoperfurante, autorrosqueante, comprimento de 4mm a 20mm.
Inclui parafusos de emergência. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor
qualidade.

450461 Unid 800

10 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 10 furos, formato em ´y´, sistema 1.5, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 433985 Unid 6

11
Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 6 furos, formato em ´L´, com e
sem intermediário, sistema 1.5, uso p/ buco-maxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade. 

449203 Unid 10

12 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 furos, formato em ´X´, sistema 1.5, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 434779 Unid 10

13
Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 8 furos, formato reta, com e sem
intermediário, tipo fixação p/parafuso 1,5mm, uso p/ bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou
equivalente, similar ou de melhor qualidade.

433715 Unid 15

14 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 8 furos, formato orbital, sistema 1.5, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 434088 Unid 6

15
Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical, aplicação em cirurgia buco-maxilo-facial, sistema
1.5,  cabeça com fenda cruciforme,  autoperfurante, autorrosqueante, comprimento 4mm a 15mm. Inclui
parafusos de emergência. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade.

401389 Unid 150

GRUPO
2

16
Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução, quantidade furos 12 a 22 furos, curva
para ângulo mandibular, com sistema de travamento do parafuso na placa, tipo fixação p/ parafusos 2.4
mm, uso p/ bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 

448672 Unid 5

17
Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução, quantidade furos com 8 a 20 furos, formato reta,
com sistema de travamento do parafuso na placa, tipo fixação p/ parafusos 2.4 mm, uso p/
bucomaxilo. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 

450168 Unid 5

18

Parafuso cortical em titânio, autorrosqueante, com cabeça de baixo perfil, fenda cruciforme para
mecanismo de auto-retenção, com e sem sistema de travamento do parafuso na placa, sistema de 2.4 mm
comprimento de 8 mm a 20mm. Inclui parafusos de emergência. Marca de referência: Stryker ou
equivalente, similar ou de melhor qualidade.

    
401665 Unid 50

GRUPO
3

19 Lâmina de serra cirúrgica reciprocante, para uso com serra reciprocante, parte ativa medindo de 05 a 20
mm de comprimento. Marca de referência: Stryker ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 443070 Unid 15

20 Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada ao lado direito da mandíbula) para uso com
serra. Marca de referência: Razek ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 446879 Unid 15

21 Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada ao lado esquerdo da mandíbula) para uso com
serra. Marca de referência: Razek ou equivalente, similar ou de melhor qualidade. 446879 Unid 15

- 22 Fio de aço nº 1,envelope contendo 3 fios com 60cm cada, Marca de referência: Ethicon ou equivalente,
similar ou de melhor qualidade. 282861 Unid 60

1.3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
1.3.1. Em caso de divergência entre o descritivo do item constante no sistema comprasgovernamentais.gov.br e o constante no Termo de Referência
(Anexo I do Edital), prevalecerá o descritivo do Termo de Referência (Anexo I do Edital).
1.3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da homologação, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A aquisição destes materiais especiais (OPME) é imprescindível para realizar atendimentos de pacientes vítimas de traumas que acarretem fraturas em
dentes e ossos da face e que necessitem fixação óssea com miniplacas e parafusos; pacientes que apresentem deformidades dento-faciais passíveis de serem corrigidas por
meio de tratamento orto-cirúrgico; pacientes que apresentem indicação clínica e anatomopatológica de mandibulectomia parcial; pacientes já hemi-mandibulectomizados e
que se submeterão a cirurgia reconstrutiva, pacientes que necessitem de reforço estrutural em mandíbulas comprometidas por lesões osteolíticas, além de pacientes que
necessitem de correção de deformidades dento-faciais.
2.1.1. A aquisição do material solicitado visa atender as necessidades do setor para o período de 01 (um) ano e são utilizados nos procedimentos realizados pela
Clínica de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. RELAÇÃO DEMANDA X QUANTIDADE DO MATERIAL A SER FORNECIDO
3.1.1. Os dados obtidos a partir do SGH relativos ao triênio 2017-2018-2019, permitem observar que os cinco cirurgiões - Cap Nauber (Doc Sei 2113983), Ten
Machado (Doc Sei 2113986), Ten Elcio (Doc Sei 2113991), Ten Nogueira (Doc Sei 2113996) e Ten Soraya (Doc Sei 2113999) - realizaram ao todo 198 procedimentos
cirúrgicos de médio/grande porte no centro cirúrgico do HFA (média de 66/ano).
3.1.2. O tratamento de fraturas do esqueleto facial e o tratamento as deformidades dento-faciais por meio de cirurgia ortognática são os principais procedimentos
em que as placas e parafusos da presente aquisição são empregados. A tabela abaixo mostra o total destes procedimentos realizados no HFA nos últimos 3 anos, apontando
o valor médio anual:

Tipo de cirurgia Total em 2017 Total em 2018 Total em 2019 Media anual
Trauma maxilofacial 8 17 14 13
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Cirurgias Ortognáticas 13 12 11 12

3.1.3. Uma cirurgia ortognática bimaxilar pode consumir até 4 placas em L (item 1), 4 placas retas (itens 5 ), 1 placa tipo Paulus (item 8), bem como um total de
38 parafusos (item 9). Caso a proposta de tratamento seja cirurgia monomaxilar, o número total de parafusos cai pela metade, e o formato de placa será restrito à placa em
L ou placa reta (exclusivamente). A decisão por cirurgia bimaxilar versus monomaxilar recai sobre as características anatômicas do paciente, suas queixas e resultados
desejados. 
3.1.4. Como mostrado acima, o Serviço de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial do HFA tem realizado em média  12 cirurgias ortognáticas/ano. Deste
total, a maioria corresponde a procedimentos bimaxilares (69%), conforme evidenciado na tabela abaixo:

Cirurgias Ortognáticas Total em 2017 Total em 2018 Total em 2019 Media anual Percentual
Cirurgia Ortognática Bimaxilar 7 9 9 8,33 69,44%
Genioplastia 1 0 1 0,67 5,56%
Cirurgia Ortognática Monomaxilar 5 3 1 3,00 25,00%

3.1.5. Considerando o número de pacientes em preparo ortodôntico para serem submetidos a cirurgia ortognática, espera-se operar até 18 casos em 2020.
Considerando que a proporção de cirurgias bimaxilares se mantenha, este serviço poderá realizar 12 cirurgias ortognáticas bimaxilares e 6 cirurgias ortognáticas
monomaxilares. Nesta perspectiva, 12 cirurgias bimaxilares consumirão 48 placas em L, 48 placas retas,  12 placas de Paulus e 456 parafusos. As outras 6 monomaxilares
restantes consumirão 24 placas retas/em L ( a depender de qual maxilar operado), 6 placas de Paulus (a depender se genioplastia será realizada) e 132 parafusos. 
3.1.6. Com base nos cálculos do parágrafo anterior, caso as 18 cirurgias ortognáticas venham a ser realizadas, espera-se consumir até 72 placas em L, até 72
placas retas, até 18 placas de Paulus e até 588 parafusos.
3.1.7. As estimativas de consumo de placas e parafusos para o tratamento de traumatologia bucomaxilofacial são mais difíceis de serem previstas, uma vez que a
face fraturada pode demandar desde 1 placa e 4 parafusos, até uma dezena de placas e dezenas de parafusos. Os fatores epidemiológicos que determinam a incidência de
fraturas faciais na população de militares e dependentes são de difícil compreensão, da mesma forma que o é tentar prever quantas placas e parafusos serão necessários.
Entretanto, sabe-se que as placas retas e em L, a exemplo das cirurgias ortognáticas, são as mais versáteis de serem empregadas em trauma facial. Isto explica o
quantitativo substancialmente maior destes dois formatos de placa, tanto pora o sistema 2.0, quanto para o sistema 1.5, em relação aos demais formatos (em Y, duplo Y,
orbital, etc..).
3.1.8. Placas do sistema 2.4 são raramente utilizadas em traumatologia bucomaxilofacial. Isto explica o reduzido número de placas empregadas, bem como a
pouca quantidade solicitada. Entretanto, a possibilidade de se tratar fraturas em que somente este sistema permite o tratamento obriga a permanência destes itens na
relação a ser licitada.
3.1.9. A perspectiva de consumo conforme delineado acima, bem como a necessidade de se manter um estado de prontidão para demandas eletivas e,
principalmente, de urgências (leia-se trauma maxilofacial) justificam o quantitativo de placas e parafusos solicitados na presente aquisição.

Item Especificações
(Descritivo do Material)

Quantidade
de Consumo

2017

Quantidade
de Consumo

2018

Quantidade
de Consumo

2019

Quantidade
planejada

2020
(determinado

conforme
cálculos

descritos no
parágrafo
anterior)

1 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 6 furos, com e
sem intervalo, formato em ´L´, sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo 40 53 42 80

2 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 furos, formato em ´X
´, sistema 2.0, uso p/ bucomaxilo 0 0 0 8

3 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 a 8 furos, formato em ´Y´,
sistema 2.0, uso p/ bucomaxilo 0 0 2 8

4 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 a 8 furos, formato
em ´duplo Y´, sistema 2.0, uso p/ bucomaxilo

não
disponível indisponível 0 8

5 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 10 furos,
formato reta com e sem intervalo, sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo. 31 45 48 80

6 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 12 furos,
formato orbital, sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo 1 1 2 10

7 Placa em titânio para reconstrução óssea tipo “malha ou mecha em titânio” tamanho
com espessura de 0,3 a 0,6 e dimensões mínimas de 70x50 mm 1 1 2 8

8 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 , para fixação de
osteotomias do mento (Tipo Paulus), sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo

não
disponível 1 3 20

9
Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical, aplicação em cirurgia buco-
maxilo-facial, sistema 2.0,  cabeça com fenda cruciforme,  autoperfurante,
autorrosqueante, comprimento de 4mm a 20mm. Inclui parafusos de emergência

305 431 421 800

10 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 10 furos, formato em ´y´,
sistema 1.5, uso p/ bucomaxilo 0 indisponível 2 6

11 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 6 furos,
formato em ´L´, com e sem intermediário, sistema 1.5, uso p/ buco-maxilo * indisponível 0 10

12 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 furos, formato em ´X´,
sistema 1.5, uso p/ bucomaxilo 0 indisponível 2 10

13 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 8 furos, formato reta,
com e sem intermediário, tipo fixação p/parafuso 1,5mm, uso p/ bucomaxilo. * indisponível 2 15

14 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 8 furos, formato orbital,
sistema 1.5, uso p/ bucomaxilo 1 indisponível 2 6

15
Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical, aplicação em cirurgia buco-
maxilo-facial, sistema 1.5,  cabeça com fenda cruciforme,  autoperfurante,
autorrosqueante, comprimento 4mm a 15mm. Inclui parafusos de emergência

* indisponível 38 150

16 Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução, quantidade furos 12 a 22 1 1 0 5
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furos, curva para ângulo mandibular, com sistema de travamento do parafuso na
placa, tipo fixação p/ parafusos 2.4 mm, uso p/ bucomaxilo

17
Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução, quantidade furos com 8 a 20
furos, formato reta, com sistema de travamento do parafuso na placa, tipo fixação p/
parafusos 2.4 mm, uso p/ bucomaxilo.

0 0 0 5

18

Parafuso cortical em titânio, autorrosqueante, com cabeça de baixo perfil, fenda
cruciforme para mecanismo de auto-retenção, com e sem sistema de travamento do
parafuso na placa, sistema de 2.4 mm comprimento de 8 mm a 20mm. Inclui
parafusos de emergência

6 7 0 50

19 Lâmina de serra cirúrgica reciprocante, para uso com serra reciprocante, parte ativa
medindo de 05 a 20 mm de comprimento 6 indisponível 3 15

20 Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada ao lado direito da
mandíbula) para uso com serra. indisponível indisponível 3 15

21 Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada ao lado esquerdo da
mandíbula) para uso com serra. indisponível indisponível 3 15

22 Fio de aço nº 1,envelope contendo 3 fios com 60cm cada indisponível indisponível indisponível 60

3.1.10. *As estatísticas internas de uso do material feitas até então por este serviço separavam as placas por formato,(reta, em L, em X, etc..), devido à
característica de emprego; Dados quanto ao sistema (2.0 ou 1.5) ou quantidade de furos (4 furos, 4 a 8 furos, etc.) não faziam parte da tabela. Considerando a corrente
necessidade de informar de forma detalhada estes dados, a estatística atual incorporou tal detalhamento. Para a tabela acima, o * indica que o quantitativo utilizado para
aquele item foi contado junto ao seu semelhante de formato e emprego.
3.1.11. Foi solicitado ao Setor de OPME do HFA o relatório de consumo de placas e parafusos por parte da Clínica de Cirurgia Bucomaxilofacial. Os dados obtidos
no SGH estão disponíveis no Doc Sei 2113881
3.1.12. As cirurgias de traumatologia maxilofacial em sua absoluta maioria demandam a utilização de OPME (placas e parafusos) para estabilização dos segmentos
ósseos fraturados. Como descrito anteriomente, quantidade de material empregado varia em função da extensão da fratura, desde uma miniplaca e 4 parafusos a diversas
miniplacas, placa de reconstrução, tela de reconstrução de órbita e dezenas de parafusos.
3.1.13. Cirurgias para correção de deformidades dento-faciais utilizam material de fixação quando os segmentos ósseos são cortados (osteotomizados) e fixados na
posição mais adequada para o paciente. 
3.1.14. Cirurgias reconstrutivas dos maxilares podem demandar OPME, principalmente quando a reconstrução mandibular é o propósito da cirurgia. Menos
frequentemente, cirurgias para o tratamento de patologias na região maxilofacial demandam OPME (somente quando a remoção da lesão fragiliza a mandíbula ou já
causou fratura patológica).
3.1.15. Todos os casos de fratura do esqueleto facial encaminhados ao HFA, seja via Pronto Atendimento, seja via ambulatorial, foram tratados nesta instituição,
sem a necessidade de encaminhamento externo.
3.1.16. Os quantitativos solicitados neste plano de trabalho levam em conta não somente a produtividade da Clínica de Cirurgia Bucomaxilofacial no ano que se
encerrou, mas também a perspectiva de aumento da demanda de atendimento. Tal perspectiva se explica pela unificação do pronto atendimento do Hospital Militar de
Área de Brasília e o Hospital das Forças Armadas, ficando este último responsável pela demanda na urgências/emergências do primeiro. Desta forma, além de absorver os
pacientes com traumas de face da Marinha do Brasil e da Força Aérea Brasileira na Guarnição de Brasília, espera-se que todos os pacientes do Exército Brasileiro
acometidos com fraturas faciais nesta guarnição sejam atendidos pelo HFA.
3.1.17. No condizente ao tratamento das deformidades dento-facias funcionais, o HFA absorve atualmente todos os novos casos de indicação para cirurgia
ortognática em beneficiários do  FuSEX, FuSMa e SARAM na Gu de Brasília.  Considera-se a possibilidade deste número passar para até 20 procedimentos por ano.
3.1.18. Portanto, o quantitativo determinado para os itens deste pregão é majorado em relação ao consumo anterior para permitir atender não somente a perspectiva
de aumento de casos de cirurgias eletivas (cirurgias ortognáticas supra-citadas), mas para acolher possíveis variações no perfil epidemiológico de incidência de fraturas do
esqueleto facial. Caso a incidência de fraturas de face varie positivamente de um ano para o outro, este a corrente aquisição deverá ser suficiente para que não ocorra
desabastecimento.
3.1.19. Itens cujo consumo foi inexistente (zero) nos anos anteriores foram mantidos na presente aquisição (com quantitativo proporcionalmente menor que os
demais), uma vez que fazem parte do arsenal básico de placas e parafusos do qual o cirurgião bucomaxilofacial deve ter à sua disposição. Ressalta-se que o faturamento
dos itens é mediante a demanda real (cirurgias em que seu uso foi de fato necessário), inexistindo, portanto , a possibilidade de compra de um material que não
venha ser utilizado ou que corra risco de perder a validade na prateleira.
3.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
3.2.1. Placas e parafusos de sistemas compatíveis (ex. 1.7/1.6 e 2.3/2.7) poderão ser ofertados em vez do sistema 1.5 e 2.4, desde que as demais especificações
(formato, dimensões, etc), compatibilidade e indicações de uso sejam equivalentes. Tal possibilidade visa promover a ampla concorrência, ao mesmo tempo que não
interfere com a conduta cirúrgica e os decorrentes resultados.4.1. As placas de um determinado sistema devem ser compatíveis com seus parafusos. Tal necessidade faz
exigir que a placa e o parafuso nela utilizado sejam do mesmo fabricante e da mesma linha.
3.2.2. Todas as empresas vencedoras  deverão fornecer apoio técnico para a correta utilização dos materiais por ela fornecidos. Tal apoio poderá ocorrer na forma
de treinamento da equipe cirúrgica em momentos programados. Entretanto, tal apoio deverá estar disponível, invariavelmente, em todas as cirurgias em que seu material
for utilizado.
3.3. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DE AMOSTRA

Item Especificações
(Descritivo do Material)

O que será analisado na amostra (Critérios
Objetivos)

1 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 6 furos, com e sem
intervalo, formato em ´L´, sistema 2.0, uso p/ buco-maxil.o

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

2 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 furos, formato em ´X´, sistema
2.0, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

3 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 a 8 furos, formato em ´Y´,
sistema 2.0, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

4 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 a 8 furos, formato em ´duplo Y
´, sistema 2.0, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
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deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

5 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 10 furos,
formato reta com e sem intervalo, sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo. 

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

6 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 12 furos,
formato orbital, sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

7 Placa em titânio para reconstrução óssea tipo “malha ou mecha em titânio” tamanho com
espessura de 0,3 a 0,6 e dimensões mínimas de 70x50 mm

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

8 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 , para fixação de
osteotomias do mento (Tipo Paulus), sistema 2.0, uso p/ buco-maxilo

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

9
Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical, aplicação em cirurgia buco-maxilo-
facial, sistema 2.0,  cabeça com fenda cruciforme,  autoperfurante, autorrosqueante,
comprimento de 4mm a 20mm. Inclui parafusos de emergência

Deverá ser passível de ser pego por meio de chave
própria, sem cair ou soltar-se desta;

10 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 10 furos, formato em ´y´,
sistema 1.5, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

11 Placa ortopédica, material titânio, tipo mini, quantidade furos com 4 a 6 furos, formato
em ´L´, com e sem intermediário, sistema 1.5, uso p/ buco-maxilo

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

12 Placa ortopédica, material titânio,  quantidade furos com 4 furos, formato em ´X´, sistema
1.5, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

13 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 8 furos, formato reta, com e
sem intermediário, tipo fixação p/parafuso 1,5mm, uso p/ bucomaxilo.

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

14 Placa ortopédica, material titânio, quantidade furos com 4 a 8 furos, formato orbital,
sistema 1.5, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

15
Parafuso ortopédico, material titânio, tipo cortical, aplicação em cirurgia buco-maxilo-
facial, sistema 1.5,  cabeça com fenda cruciforme,  autoperfurante, autorrosqueante,
comprimento 4mm a 15mm. Inclui parafusos de emergência

Deverá ser passível de ser pego por meio de chave
própria, sem cair ou soltar-se desta.

16
Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução, quantidade furos 12 a 22 furos,
curva para ângulo mandibular, com sistema de travamento do parafuso na placa, tipo
fixação p/ parafusos 2.4 mm, uso p/ bucomaxilo

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

17
Placa ortopédica, material titânio, tipo de reconstrução, quantidade furos com 8 a 20
furos, formato reta, com sistema de travamento do parafuso na placa, tipo fixação p/
parafusos 2.4 mm, uso p/ bucomaxilo.

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

18

Parafuso cortical em titânio, autorrosqueante, com cabeça de baixo perfil, fenda
cruciforme para mecanismo de auto-retenção, com e sem sistema de travamento do
parafuso na placa, sistema de 2.4 mm comprimento de 8 mm a 20mm. Inclui parafusos de
emergência

O material deverá resistir à esterilização em
autoclave sem perder suas propriedades; Não
deverá fraturar durante modelagem e subsequente
remodelagem;

19 Lâmina de serra cirúrgica reciprocante, para uso com serra reciprocante, parte ativa
medindo de 05 a 20 mm de comprimento Deverá ser rígida;

20 Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada ao lado direito da mandíbula)
para uso com serra. Deverá ser rígida;

21 Lâmina de serra cirúrgica de base de mandíbula (destinada ao lado esquerdo da
mandíbula) para uso com serra. Deverá ser rígida;

22 Fio de aço nº 1,envelope contendo 3 fios com 60cm cada. Não se aplica.

3.4. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO
3.4.1. O HFA, por se tratar de hospital terciário e último elo na cadeia de evacuação das Forças Armadas em Brasília e adjacências, recebe pacientes acometidos
das mais variadas enfermidades.
3.4.2. Essa análise avulta-se como imprescindível por se tratar de materiais a serem empregados no tratamento de pessoas, cuja ausência poderá colocar em risco
sua capacidade de recuperação e qualidade de vida Isto posto, os benefícios diretos e indiretos relacionam-se essencialmente com a salvaguarda da integridade física dos
pacientes, cujo diagnóstico e tratamento necessitam dos materiais ora licitados.
3.5. CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE



05/08/2020 SEI/MD - 2417494 - HFA - Edital Pregão Eletrônico SRP

https://sei.defesa.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2847996&infra_… 18/27

3.5.1. A contratação alinha-se com o planejamento da Direção do HFA, assessorada pelos chefes de clínicas e Departamentos. Esta assertiva ampara-se na medida
em que é constante a necessidade de tais materiais para o bom andamento das atividades a que se destina o HFA.
3.5.2. A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram
observadas, previamente, todas as prescrições constantes do art. 16, inciso I e II, e § 1º incisos I e II da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal) e o art. 7º, § 2º, inciso III da Lei nº 8.666/93. 8.1.   
3.6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
3.6.1. Os critérios de sustentabilidade exigidos neste Termo de Referência estão de acordo com no Art. 3º da Lei nº. 8.666/93, com redação dada pela Lei nº.
12.349, de 2010; no Art. 4º, incisos I, III, VI, Art. 5º do Decreto nº. 7.746, de 5 de junho de 2012; Art. 5º do Decreto nº. 7.404, de 23 de dezembro de 2010; Incisos II, III,
do Art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 01, de 19 de janeiro de 2010; Lei nº. 12.305, de 2 de agosto de 2010; Art. 225 da Constituição da República Federativa
do Brasil de 1988 e subsidiariamente a Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000;
3.6.2. São diretrizes básicas de sustentabilidade aplicadas ao objeto deste termo de referência:
3.6.2.1. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
3.6.2.2. A contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade
ambiental, de acordo com o Art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o Art. 3º da Lei N.º 8.666/93 e com o Art. 6º da Instrução
Normativa/SLTI/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010;
3.6.2.3. Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
3.6.2.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva ROHS (Restriction Of Certain Hazardous
Substances), tais como Mercúrio (HG), Chumbo (PB), Cromo Hexavalente (CR (VI)), Cádmio (CD), Bifenil-Polibromados (PBBS), Éteres Difenil-Polibromados
(PBDES)”
3.6.2.5. A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição
credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.
3.6.2.6. Selecionada a proposta, antes da assinatura do contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, o órgão ou entidade contratante
poderá realizar diligências para verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, correndo as despesas por conta da licitante selecionada. O edital ainda
deve prever que, caso não se confirme a adequação do produto, a proposta selecionada será desclassificada.
3.6.3. Os materiais contaminados durante ato cirúrgico serão descartados pelo Centro Cirúrgico.
3.7. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS
3.7.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) e habilitada(s) a fornecer as  placas e parafusos deverá(ão) fornecer, com o intuito de permitir a utilização dos materiais, os
seguintes itens: motor cirúrgico, peças de mão retas para utilização de brocas de perfuração, brocas de perfuração compatíveis com os parafusos por ela fornecidos, caixa
cirúrgica (modeladores de placas, alicates, grifas, chaves e sistema de trocater, etc),  pois sem este apoio técnico, o uso dos materiais de fixação é inviável.
3.7.2. A empresa vencedora e habilitada a fornecer as serras cirúrgicas deverá fornecer, com o intuito de permitir a utilização dos materiais, os seguintes itens:
Motor cirúrgico e peça reta compatíveis com as serras por ela fornecidas.
3.7.3. As empresas serão responsáveis pela guarda (não se trata de comodato) e manutenção das condições de utilização dos referidos
equipamentos/instrumentais, devendo realizar o manutenção preventiva e testes prévios para assegurar que o equipamento esteja em plenas condições de funcionamento.
Deverá também instruir a equipe cirúrgica quanto ao manuseio e utilização destes materiais. 
3.7.4. O não funcionamento de seus equipamentos durante a cirurgia,  inviabiliza a utilização do material de fixação e caracterizará não cumprimento de
obrigações como fornecedor. Sugere-se a disponibilidade de equipamento reserva.
3.7.5. A entrada destes materiais no HFA deverá ser dada obedecendo o prazo máximo de 12 horas para cirurgias para tratamento de traumatologia
bucomaxilofacial (urgências) e 24 horas para cirurgias eletivas, contados a partir de contato por correio eletrônico (e-mail), em endereço disponibilizado durante o curso
do pregão. É responsabilidade do fornecedor manter-se em condições de receber mensagens por correio eletrônico, o qual será enviado pela Seção de OPME do HFA, ou
excepcionalmente, pela equipe de cirurgia.
3.8. AGRUPAMENTO DOS ITENS
3.8.1. Placas e parafusos: as placas, parafusos e telas de um mesmo sistema deverão ser do mesmo fabricante e da mesma linha de produtos. O agrupamento se
justifica pela necessidade de compatibilidade total entre os diferentes itens que serão empregados em conjunto em uma mesma cirurgia. A placa deve ser compatível
com o parafuso que a fixa no osso. Os itens de um mesmo grupo necessariamente compartilham o mesmo material de apoio para emprego (chaves para parafuso, alicates
dobradores e cortadores, trocateres, etc.). Desta forma, um único kit de apoio será comum para todo o material de fixação da cirurgia, o que torna o procedimento mais
ágil e diminui o tempo de cirurgia, aumenta a rastreabilidade dos materiais utilizados, diminui falhas em sua utilização. 
3.8.2. Desta forma, as placas e parafusos foram separados em 2 grupos diferentes:
3.8.3. Grupo 1, no qual constam as miniplacas de fixação dos terços superior, médio e inferior de face. São usualmente empregadas no tratamento de fraturas
faciais que envolvam uma ou mais destas regiões da face, bem como em cirurgias ortognáticas. Em cirurgias de tratamento de fraturas faciais do terço médio e superior,
qualquer uma das placas que fazem parte deste grupo podem eventualmente ser empregadas, sendo a seleção ajustada para cada paciente e configuração de fratura, a ser
definido durante o ato cirúrgico. 
3.8.4. Grupo 2, no qual constam as placas consideradas "pesadas", empregadas somente no terço inferior da face, tanto em cirurgias de fratura de mandíbula, bem
como na reconstrução de defeitos mandibulares causados por patologias e avulsões traumáticas, bem como no reforço estrutural de mandíbulas comprometidas por
processos osteolíticos.
3.8.5. Os itens: 1 a 15, 16 a 18 e 19 a 21 deverão ser agrupados, devido à necessidade de compatibilidade entre si (conforme descrito no parágrafo anterior).
3.8.6. A título de explicação, um eventual não agrupamento permitiria que o item 1 (placa em L 2.0) seja vencido pelo fornecedor da marca "a", o item 5 (placa
reta 2.0) seja seja vencido pelo fornecedor da marca "b" e os parafusos 2.0 (item 9) para serem utilizados nessas placas sejam seja vencidos pelo fornecedor da marca "c".
A fixação óssea sob estas circunstâncias pode ficar comprometida, ou mesmo se tornar inviável, pois não haveria certeza de compatibilidade do parafuso da marca "c"
com as placas das marcas "a" nem "b". Eventuais falhas na fixação também seriam difíceis de ter o seu fator causal identificado.  A principal maneira de garantir tal
compatibilidade é exigindo que todos os itens  ofertados sejam da mesma marca/fabricante e mesma linha. Caberá às empresas interessadas escolher, dentre os marcas e
linhas que representam, somente uma para todos itens de cada grupo.
3.8.7. Serras cirúrgicas: As serras cirúrgicas deverão ser do mesmo fabricante e possuir o mesmo mecanismo de encaixe à peça reta. Tal exigência visa garantir,
no caso das serras para base de mandíbula (para lado direito e para lado esquerdo) a simetria de uso entre os lados da mandíbula. O mesmo mecanismo de encaixe
permitirá que a mesma peça reta seja utilizada nos três tipos de lâmina, facilitando a dinâmica operatória. Desta forma, os três tipos de serras fazem parte do grupo 3.
3.8.8. Item 22 (Fio de aço): Não faz parte de nenhum grupo.
3.9. GARANTIA DOS PRODUTOS
3.9.1.  Os produtos deverão ter a garantia mínima de 12 (doze) meses ou a garantia do fornecedor;
3.10. VALIDADE DOS PRODUTOS
3.10.1. Os produtos deverão na data da entrega, apresentar a seguinte validade:
3.10.2. Quando a validade for inferior a 12 (doze) meses, validade mínima de 70% (setenta por cento);
3.10.3. Quanto a validade for superior a 12 (doze) meses validade mínima de 50% (cinquenta por cento).
3.11. VANTAGENS E ECONOMICIDADE PARA A ADMINISTRAÇÃO
3.11.1. A aquisição destes materiais especiais, OPME (placas, parafusos, tela, etc.) permitirá ao HFA atender a demanda de seu público alvo por cirurgias para o
tratamento de traumatologia, patologia, reconstrução e deformidades maxilofaciais. Portanto, aqueles pacientes que apresentem fraturas faciais, lesões osteolíticas,
sequelas de cirurgias ablativas ou ainda deformidades dento-faciais que necessitem correção cirúrgica e fixação com miniplacas e parafusos poderão ser tratadas nesta
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unidade de referência. Uma vez que se mitiga a necessidade de encaminhamento ao sistema particular de saúde, custos para o paciente e para os fundos de saúde militares
são reduzidos.
3.11.2. Os materiais especiais, OPME constantes do objeto em referência serão destinados a Divisão Odontológica.
3.11.3. Para viabilizar o processo foi escolhida a modalidade Pregão Eletrônico SRP que permitirá maior disputa nos itens, proporcionando, em consequência
redução nos preços, o que resultará em economia para a Administração Pública. Portanto torna-se imprescindível a aquisição dos materiais especiais, OPME, pela
modalidade Pregão Eletrônico-SRP por se tratar da aquisição de objeto que pode ser enquadrado na classificação de Bens e Serviços Comuns.
3.11.4. Em conseqüência o Pregão Eletrônico SRP adequa-se perfeitamente ao objeto em questão e será regido  pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SEGES/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couber a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
4.1. O objeto da presente aquisição pode ser objetivamente especificado por meio de padrões usuais no mercado. Dessa forma, entendemos que possa ser
classificado como “bem comum” e, portanto, ser contratado por meio de processo licitatório na modalidade Pregão, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei
10.520, de 2002.
5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
5.1. A licitante vencedora deverá ser capaz de entregar,  em caso de solicitação e no prazo de 12 horas para cirurgias para tratamento de traumatologia
bucomaxilofacial e 24 horas para cirurgias eletivas, todos os itens constantes na nota de empenho, bem como todo o material de suporte (motores, pelas retas, etc..).
5.2. Para cirurgias eletivas, cada item de placa de fixação constante na nota empenho deverá estar disponível em pelo menos 3 configurações diferentes de
tamanho (seguimento intermediário). Em caso de placas que possuem lateralidade (como placas em L que podem ser para lado direito ou lado esquerdo), o total dos itens
disponibilizados deverão estar igualmente distribuídos entre ambas configurações de lado.
5.2.1. Exemplo: Se na nota de empenho constarem 4 unidades de placas do tipo "formato em L" e outras unidades de 4 placas tipo "reta" , deverão ser
disponibilizadas para a cirurgia pelo menos 4 placas em L de intermediário pequeno (duas para lado direito, duas para lado esquerdo), 4 placas em L de intermediário
médio (duas para lado direito, duas para lado esquerdo) e 4 placas em L de intermediário longo (duas para lado direito, duas para lado esquerdo), bem como 4 placas retas
de intermediário pequeno, 4 placas retas de intermediário médio, 4 placas retas de intermediário grande. Tal disponibilidade visa permitir ao cirurgião escolher o melhor
formato e tamanho de material de fixação tendo em vista as diferentes morfologias dos paciente e diferentes apresentações das fraturas/ osteotomias. Ainda que um
número maior de placas estarão disponíveis para escolha, o consumo final se restringiria ao total empenhado (4 placas retas e 4 placas em L). O exemplo ora citado se
aplica para todos os tipos de placa constante nesta aquisição.
5.3. Nestas cirurgias eletivas, os empenhos serão realizados individualmente para cada paciente e procedimento proposto, com base no planejamento cirúrgico
do caso. Eventuais discrepâncias entre itens inicialmente empenhados e aqueles realmente utilizados (em virtudes de novas situações e necessidades trans-operatórias)
serão corrigidas por meio de empenho complementar ou cancelamento e substituição do primeiro.
5.4. Para cirurgias de urgência (traumatologia bucomaxilofacial), será realizado empenho global. Um quantitativo maior de cada item será empenhado, de
maneira que aquele empenho venha ser utilizado em mais de uma cirurgia. A entrega será realizada mediante solicitação de urgência (prazo de 12h) e a fatura deverá
conter somente o que foi utilizado em cada procedimento. Por se tratar de empenho global, os itens não utilizados permanecem em posse do fornecedor e em condições de
serem utilizados em cirurgias de urgência futuras.
5.5. Para estas cirurgias de urgência, cada formato de placa solicitado na nota de empenho deverá estar disponível em pelo menos 3 unidades de cada tamanho.
5.5.1. Exemplo: Independente do quantitativo total de itens empenhados, se na nota de empenho constarem placas em Y, placas duplo Y e placas retas, deverão
estar disponíveis para uso pelo menos 3 placas em Y de intermediário curto, 3 placas em Y de intermediário médio, 3 placas em Y de intermediário longo,  3 placas em
duplo Y de intermediário curto, 3 placas em duplo Y de intermediário médio, 3 placas em duplo Y de intermediário longo,  3 placas retas de intermediário curto, 3 placas
em retas de intermediário médio, 3 placas retas de intermediário longo.
5.6. Em relação aos parafusos, todos os tamanhos existentes no sistema deverão estar disponíveis para uso (o estojo padrão do sistema deverá estar completo
para cada procedimento cirúrgico, independente de qual seja o tipo de cirurgia).
5.7. Os objetos licitados serão entregues e recebidos no Hospital das Forças Armadas, de forma parcelada, nos prazos estabelecidos de acordo com os incisos
acima descritos, contados da emissão da Nota de Empenho, no seguinte endereço:

ÓRGÃO GERENCIADOR

UASG 112408

NOME HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

ENDEREÇO Setor HFA - Sudoeste - Brasília/DF - CEP: 70673-900, Sala de Entrada, portão de acesso pela Via HCE Dois, telefone: (61)
3966-2354.

MATERIAIS NÃO
ESTÉREIS  CME 4° Andar, 24h.

MATERIAIS ESTÉREIS Setor de OPME, no horário compreendido entre 7:00 às 11:30h e 13:30 às 15:00h.

ÓRGÃO PARTICIPANTE

UASG 160088

NOME HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE BRASILIA

ENDEREÇO
Quadra Residencial de Oficiais, Setor Militar Urbano, s/nº, Brasília/DF,CEP 70.630-200, 

telefone: (61) 3362-6426, Horário: Segunda a Quinta - Manhã: 08:00 ás 12:00h 

5.8. Caberá à Seção de Almoxarifado/OPME com o auxílio do setor solicitante, o recebimento dos materiais, incumbindo-lhe a declaração do aceito dos
materiais conforme as especificações do edital.
5.9. O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar
e corrigir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectados, na forma prevista neste Termo de Referência, na Lei nº 8.666/93 e no Código de Defesa do
Consumidor, em tudo o que couber.
5.10. O recebimento do objeto será feito:
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5.10.1. Provisoriamente, para posterior comprovação da conformidade do mesmo com as especificações técnicas;
5.10.2. A entrega será considerada definitiva após a utilização cirúrgica dos itens inicialmente remetidos. 
5.10.3. O material poderá ser rejeitado quando não apresentar conformidade com as especificações técnicas.
5.11. O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e aceitação final e poderão ser rejeitados, no todo ou em
parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta e em tudo que couber, devendo ser
substituídos imediatamente após o comunicado (pelo fato de a entrega ser solicitada em função de cirurgia já prevista), a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.12. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do instrumento contratual.
5.13. O objeto deste Termo de Referência deve atender às especificações constantes do item 1.1 (Especificações) acima, com a observância das seguintes
prescrições:
5.13.1. Estar livre de qualquer ônus judicial ou extrajudicial;
5.13.2. Estar em perfeitas condições de uso;
5.13.3. Apresentar boa qualidade e estar pronto para ser utilizado, a partir da data da entrega do objeto no Almoxarifado e do aceite do servidor responsável pelo
acompanhamento da execução do objeto;
5.13.4. Será rejeitado quando não atender às condições estabelecidas no Edital, seus Anexos e na proposta comercial apresentada pelo licitante vencedor;
5.13.5. havendo vícios ou incompatibilidades no fornecimento, o licitante vencedor deverá corrigi-los no prazo determinado pelo Almoxarifado do HFA, sob pena
de aplicação das sanções cabíveis; e
5.13.6. Somente admitir-se-á a prorrogação do prazo para o fornecimento quando verificada a ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos do § 1° do art.
57 da Lei n° 8.666/93, devendo ser adotado o procedimento previsto no § 2° do citado dispositivo legal, mediante solicitação expressa e formal do licitante vencedor antes
de vencido o prazo original.
5.13.7. Os materiais deverão ser entregues em sua embalagem original contendo as indicações de marca, modelo, fabricante e procedência, acompanhados de
catálogos, dos manuais, de publicações com informações adicionais e certificados de autenticidade e de garantia, etc.
5.14. Relativamente ao disposto no presente item aplica-se também, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 – Código de Defesa do Consumidor.
5.15. Os materiais deverão ser garantidos por um período mínimo de 12 (doze) meses, contado a partir do recebimento definitivo dos mesmos pelo Almoxarifado.
5.16. A garantia será somente a do fabricante.
5.17. Durante o período da garantia, os bens que apresentarem defeito devem ser reparados e/ou trocados em até 30 (trinta) dias, sem qualquer ônus para o HFA.
5.18. Após esse período, caso seja verificada a necessidade de um tempo maior para estoque do bem, o CONTRATADO deverá substituir o mesmo por outro
equivalente com prazo de validade mais prolongado, arcando com a retirada, transporte e instalação em cada uma dessas substituições.
5.19. A empresa classificada disponibilizará um instrumentador, para acompanhar o procedimento o cirúrgico. 
5.20. Durante o ato Cirúrgico, as embalagens esterilizadas dos itens fornecidos só serão abertas pelo Instrumentador da empresa e/ou circulante deste HFA, após
a solicitação do cirurgião. O HFA não se responsabilizará pelo pagamento de materiais abertos indevidamente pelo Instrumentador da empresa sem a solicitação prévia do
cirurgião.
5.21. Logo após o término do procedimento cirúrgico, o instrumentador da empresa e/ou circulante deste HFA fará(ão) a notificação do consumo do material
utilizado durante a Cirurgia (preenchimento da HOMPER). Essa notificação será assinada pelo Instrumentador ou outro representante legal da empresa e o circulante deste
HFA, presente no centro cirúrgico, assim como pelo cirurgião principal, que deverá conferir todos os itens utilizados, somente após essa conferência deverá assinar e
carimbar o referido documento, ratificando o material utilizado.
5.22. Ao término das atividades do centro cirúrgico a Homper deverá ser entregue pela circulante deste HFA, no mesmo dia, na FCC, para conferência e
ratificação da Chefia da TRO.
5.23. A Homper recebida será encaminhada à Seção de OPME para conferência e solicitação de Nota Fiscal à empresa em que conste os itens consumidos na
cirurgia.
5.24. A Nota Fiscal com natureza de operação venda, deverá ser recebida na Sala de Recebimento de Material (SRM), que aciona a Seção de OPME
(SOPME), solicitando o relatório ou HOMPER para conferência e ateste dos itens constantes.
5.25. Após conferência e atesto, a SOPME encaminha a nota fiscal para assinatura do cirurgião responsável, retornando a SRM para procedimentos de
liquidação.
5.26. A SRM encaminhará ao chefe da Seção do Almoxarifado a nota fiscal assinada e atestada, juntamente com as cópias do relatório/HOMPER e nota de
simples remessa, para conferência e liquidação.
5.27. O chefe da Seção do Almoxarifado recebe a documentação da SRM, confere, liquida e encaminha à Seção de Finanças para procedimentos relativos ao
pagamento.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:
6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;
6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;
6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos
preços registrados em Ata.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
7.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
7.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990);
7.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
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7.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
7.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
10. CONTROLE DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três)
membros, designados pela autoridade competente.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666,
de 1993.
11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.
11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.
11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)   
 

I = (6/100)/ 365
 

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

12. DO REAJUSTE
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
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12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,
aplicando-se o índice nacional de preço ao consumidor (INPC) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3. fraudar na execução do contrato;
13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
13.1.5. cometer fraude fiscal;
13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
13.2.1. ADVERTÊNCIA por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
13.2.2. MULTA MORATÓRIA de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
13.2.3. MULTA COMPENSATÓRIA de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
13.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;
13.2.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar com o HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS - HFA e todas as
unidades abarcadas pelo Ministério da Defesa, por até 2 (dois) anos;
13.2.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 12.1 deste Termo de Referência.
13.2.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;
13.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.
13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
13.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
13.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
13.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
13.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
13.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
13.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
13.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
13.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
13.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
14.1. O custo estimado da contratação é de R$  487.079,40 (quatrocentos e oitenta e sete mil setenta e nove reais e quarenta centavos).
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ANEXO II – MODELO ATA         

MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO

HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS
 

Pregão Eletrônico SRP nº XX/2020
Processo Administrativo Nº 60550.042561/2019-08 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

O Hospital das Forças Armadas (UASG 112408), com sede no Setor HFA S/Nº - Sudoeste, CEP 70.673-900, na cidade de Brasília-DF, neste ato representado(a) pelo
Sr CEL R/1 KLADSON TAUMATURGO FARIAS, nomeado(a), publicado no  Boletim Interno nº 050/HFA, de 14 de março de 2019, inscrito(a) no CPF sob o
nº________ portador(a) da Carteira de Identidade nº___________, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS nº 11/2020, publicada no Diário Oficial nº _____ de ___/_____/2020, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e Decreto 8.250, de 23 de maio de
2014 e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de material para osteotomias e fixação do esqueleto facial,  para a Clínica de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial, por meio de registro de
preços, destinado a atender às necessidades de consumo do Hospital das Forças Armadas – HFA.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

GRUPO Item
TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

x X Especificação Marca
(se exigida no edital)

Modelo
(se exigido no edital) Un Qtd. Valor Un Prazo

garantia/ validade

1
1        
2        

- 3        

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 
3.1. O órgão gerenciador será o 112408 - HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS.
3.2. Orgão Participante 110088 - HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE BRASILIA
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciado.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao DOBRO do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
4.4.1. Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P).
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.
5. DA VALIDADE DA ATA
5.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data da homologação, ou seja, de ........../........./............. a
........./.........../............, não podendo ser prorrogada.
5.2. Encerrada a vigência, caso exista empenhos não liquidados, permanece as obrigações desta ATA, enquanto não forem liquidados.
5.2.1. Nos casos em que a entrega do item possuir material em comodato, conforme instrumento convocatório, a retirada do aparelho ficará condicionada a
utilização do estoque, mediante aditivo contratual.
6. DA REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade
dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
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6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da
ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 
7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º,
inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
8. DAS CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses.
8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou
8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances
8.4. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
8.5. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante
vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada no sistema SEI, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes (se houver).

 
Brasília-DF, __de_______ de 2020.

 
Pelo HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS:

 

KLADSON TAUMATURGO FARIAS - Cel R/1
Ordenador de Despesas do Hospital das Forças Armadas

Pela EMPRESA:
 
 

Representante Legal
Testemunhas:
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ANEXO III – MODELO DO TERMO SUBSTITUTIVO DO CONTRATO    
 

MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO

HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS
 

CONTINUAÇÃO DO VERSO DA NOTA DE EMPENHO (NE) Nº XX, NOS TERMOS DO ART. 62 DA LEI Nº 8.666/1993
TERMO SUBSTITUTIVO DE CONTRATO, referente ao Processo Administrativo nº 60550.042561/2019-08, que fazem entre si A UNIÃO, por intermédio do
MINISTÉRIO DA DEFESA e a EMPRESA xxxxxxx, CNPJ nº xxx.xxx/0001-xx
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
O objeto é a Aquisição de material para osteotomias e fixação do esqueleto facial,  para a Clínica de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial, por meio de registro de
preços, destinado a atender às necessidades de consumo do Hospital das Forças Armadas, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no
Edital e seus anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
A entrega e dos critérios de aceitação do objeto são aqueles previstas no item 4 do Termo de Referência, Anexo I do edital.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO REAJUSTE E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Do preço e as condições de pagamento são aqueles previstos nos itens  10 e 11 do Termo de Referência.
CLÁUSULA QUARTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO CONTROLE DE EXECUÇÃO
Das sanções Administrativas e do controle de execução são aquelas previstas nos itens 12 e 9 do Termo de Referência, Anexo I do edital.
CLÁUSULA QUINTA: DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Os direitos e as responsabilidades das partes são aquelas previstas nos itens 5 e 6 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
CLÁUSULA SEXTA: DA RESCISÃO E DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO
EXIGIDA NA LICITAÇÃO.
A rescisão contratual rege-se pelo disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.
Obriga-se o Adjudicatário a manter todas as condições demonstradas para habilitação na Licitação efetuada, de modo a garantir o cumprimento das obrigações assumidas.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais
de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.
E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições aqui estabelecidas que, lido e achado conforme, é parte integrante da NE nº _________, como seu
apenso, na data do seu aceite.
E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições aqui estabelecidas que, lido e achado conforme, é parte integrante da NE nº _________, como seu
apenso, na data do seu aceite.
 
O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo Substitutivo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.
Aceite do Adjudicatário:
Concordo com as condições expressas nas cláusulas, as quais definem os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, indicadas nesta Nota de Empenho.
 
 

_________________________________
 Assinatura e carimbo

        Data _____/_____/_____
 (Dentro do prazo de validade da Ata)
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MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

 
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

 

 
SEÇÃO DE LICITAÇÕES DO HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS
REF: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº xx/2020
RAZÃO SOCIAL: CNPJ:
 
Estamos cotando os itens a seguir relacionados, com vista ao seu fornecimento ao Hospital das Forças Armadas, de acordo com o disposto No Decreto 7.892 de 23 de
janeiro de 2013 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas no Edital, os itens a seguir:
 

GRUPO ITEM OBJETO UND REGISTRO
ANVISA

LOCAL
ENTREGA

QTD
TOTAL

PREÇO (R$)
(DES ICMS)

PERC
ICMS
(%)

 VL UNIT
COM ICM

          

VALOR TOTAL
DO ITEM (R$)

1 1 (DESCRIÇÃO COMPLETA DO ITEM CONTENDO
FABRICANTE, MARCA E MODELO).   

HFA
(Brasília-

DF)
     

2          

2
3          
4 .... ...  ... ... ... ... ... ...

- 5          
 VALOR TOTAL DA PROPOSTA DE PREÇOS DO SRP Nº XX/2020  (R$)

 
1. INFORMAÇÕES ADICIONAIS DA PROPOSTA
 
Validade da proposta: _______ dias. 
Prazo de entrega do objeto: Até _____ Dias
Banco: Agência: Conta:
Praça de pagamento: Contato:
Fone:  e-mail:

 

Declaração: Os preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de transporte, entrega (frete) e outros de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita contratação do objeto
da licitação.
 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.
 
CIDADE/ESTADO, _________ de ______________de 2020.
 
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

 

 

 

 

 

 

 

Brasília - DF, 23 de julho de 2020

KLADSON TAUMATURGO FARIAS - Cel R/1
Ordenador de Despesas do Hospital das Forças Armadas

Documento assinado eletronicamente por Kladson Taumaturgo Farias, Ordenador(a) de Despesas, em 27/07/2020, às 18:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.defesa.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, o
código verificador 2417494 e o código CRC E2C2FAC5.
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